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A cidade de São Paulo re-
cebe, hoje (26), o IA GOV Fó-
rum ABEP-TIC, um dos mais 
relevantes encontros sobre In-
teligência Artificial aplicada à 
gestão pública no Brasil. Pro-
movido pela Associação Bra-
sileira de Entidades Estaduais 
e Públicas de Tecnologia da 
Informação e Comunicação, o 
evento será realizado no Novo-
tel SP Center Norte e contará 
com mais de 30 especialistas, 
autoridades governamentais 
e representantes de empresas 
parceiras. O evento tem início 
às 8h30 e segue ao longo do dia 
com uma programação dinâ-
mica, dividida entre palestras, 
painéis temáticos e uma trilha 
especial dedicada à educação.

Para reforçar a segurança no 
Sul Fluminense, o governador 
em exercício, Rodrigo Bacellar, 
entregou 27 novas viaturas ope-
racionais semiblindadas, que 
vão ser distribuídas a unidades 
da Polícia Militar em Piraí, Vol-
ta Redonda, Angra dos Reis, 
Resende e Paraty. No evento, 
foi assinado também o Termo 
de Cooperação com a Prefei-
tura de Volta Redonda para a 
criação da 3ª Companhia do 
Batalhão de Ações com Cães 
(BAC) no município. “Foi-se 
o tempo em que as viaturas de 
PM do interior eram herdadas 
da capital. Essas viaturas novas 
são um sinal de respeito pelo 
policial, que vai trabalhar com 
mais segurança”, disse Bacellar.

O Programa de Regulariza-
ção de Débitos do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias 
e Serviços do Governo, encer-
rado em 31 de maio de 2025, 
recebeu a adesão de 22.772 
empresas, totalizando R$ 8 bi-
lhões em créditos tributários 
regularizados, entre pagamen-
tos à vista e parcelamentos. Ela-
borado em duas fases, o Refis 
ICMS MG foi aberto em abril 
de 2024 e encerrado em junho 
daquele ano, e reaberto para o 
período de fevereiro a maio de 
2025. Em ambas as etapas, pu-
deram ser regularizadas dívidas 
de fatos geradores ocorridos até 
31 de março de 2023.  A regu-
larização ofereceu condições 
facilitadas de pagamento.
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O Instituto Estadual de 
Proteção e Defesa do Consu-
midor (Procon-ES) realizou, 
entre os dias 13 e 17 de junho, 
uma ação de monitoramento 
nos postos de combustíveis da 
Grande Vitória. O objetivo foi 
verificar se a redução de 5,6% 
no preço da gasolina comum 
e aditivada, o equivalente a R$ 
0,17 por litro, anunciada pela 
Petrobras no início do mês, está 
sendo repassada ao consumi-
dor final. Durante a operação, 
as equipes do Procon-ES cole-
taram os preços praticados nas 
bombas e solicitaram as notas 
fiscais de compra e venda dos 
combustíveis, a fim de apurar os 
valores cobrados antes e depois 
da redução anunciada. 
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TCE-SP aprova 
contas do 
governo de 2024

Em sessão extraordinária do 
Pleno do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo (TCESP) 
nesta quarta-feira (25), os con-
selheiros do órgão recomen-
daram, de maneira unânime, a 
aprovação das contas do exercí-
cio fiscal de 2024 do Governo 
do Estado de São Paulo. Além 
disso, em etapa que antecedeu a 
sessão, pelo segundo ano conse-
cutivo o Ministério Público de 
Contas (MPC) já havia opina-
do em seu relatório por parecer 
favorável à aprovação das con-
tas da Administração Estadual.

É importante registrar o 
reconhecimento, por parte da 
Corte de Contas, dos avanços 
empreendidos pela atual gestão 
na superação de problemas es-
truturais apontados há décadas. 
Merece destaque o impacto po-
sitivo do plano SP na Direção 
Certa, que permitiu um salto 
qualitativo na gestão dos bene-

fícios fiscais, com significativa 
redução da renúncia associada.

“Os dados disponibilizados 
ao TCESP demonstram que a 
gestão atendeu aos principais 
limitadores constitucionais e 
legais, razão pela qual é possível 
afirmar que as contas se encon-
tram equilibradas”, afirmou a 
procuradora geral do Ministé-
rio Público de Contas, Letícia 
Feres. A procuradora também 
deu destaque para os seguintes 
aspectos: O resultado da execu-
ção orçamentaria foi positivo 
com superávit de R$ 8,28 bi-
lhões, a despesa de pessoal total 
correspondeu a 49,62% respei-
tando o limite de 60%, ao pas-
so que o gasto com pessoal do 
Poder Executivo correspondeu 
a 42,19%, acatando o limite de 
49%, previsto pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF).

Em sua sustentação oral, o 
procurador-chefe da Procura-

doria da Fazenda do Estado de 
São Paulo, Denis Dela Vedova, 
apontou dados que demonstram 
inequívoco compromisso com 
a gestão fiscal responsável em 
2024, com o cumprimento de 
todos os limites estabelecidos 
pela LRF. Ele também destacou 
uma importante iniciativa de 
2024: “Não se pode olvidar que 
a instrução processual reconhece 
que o plano SP na Direção Certa 
resultou na reavaliação de 263 
benefícios fiscais ao longo de 
2024, gerando redução de cerca 
de 10 bilhões na renúncia fiscal, 
demonstrando gestão criteriosa 
e responsável de incentivos tri-

butários”.
O conselheiro Dimas Ra-

malho foi o relator das contas 
de 2024 do Governo do Es-
tado. Ele destacou que houve 
avanços importantes em rela-
ção à transparência e recomen-
dações realizadas pelo controle 
externo. “Voto pela emissão de 
prever favorável às contas do 
governador Tarcísio em 2024”, 
disse. O relator continuou: “As 
finanças públicas de 2024 re-
velaram números satisfatórios. 
Houve superávit financeiro de 
R$ 21,2 bilhões. O resultado 
patrimonial foi positivo em R$ 
75,4 bilhões”.

TCE-SP

Aprovação das contas foi unânime entre os conselheiros
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MG alerta, por SMS, de IPVA atrasado

Acordo reforça estradas rurais no ES

MG homenageia servidores da Justiça

ES: gripe mata mais não-vacinados

Revista Educação e Legislações em MG

O prefeito de São Paulo, 

Ricardo Nunes (MDB), foi 

recebido na quarta-feira 

(25) pelo papa Leão XIV no 

Vaticano, durante audiên-

cia solene do Jubileu dos 

Bispos.

Acompanhado da primei-

ra-dama Regina Nunes, 

ele entregou ao pontífice 
uma bandeira da cidade, 

um prato com imagens 

de pontos turísticos da 

capital e uma raquete da 

tenista Bia Haddad.

A bandeira foi abençoada 

pelo papa e será trazida 

de volta à cidade ao fim 
da missão oficial na Itália. 

Além da participação no 

evento religioso, Nunes 

cumpre agendas institu-

cionais em cidades italia-

nas. Em Milão, reuniu-se 

com autoridades locais 

para discutir o tratamen-

to de resíduos sólidos e o 

sistema de Veículo Leve 

sobre Trilhos (VLT).

Na sexta-feira (27), ele se 

reúne com o secretário 

de Mobilidade de Roma e 

visita a Agenzia del trans-

porto autoferrotranvia-

rio del Comune Di Roma 

(ATAC), empresa pública 

de transporte, onde co-

nhecerá projetos.

A Secretaria de Estado 

de Fazenda de Minas Ge-

rais (SEF-MG) começou, 

desde quarta-feira (25), 

a enviar mensagens de 

texto para donos de veí-

culos com IPVA 2025 em 

aberto. Os SMS, sem links 

ou códigos para paga-

mento, apenas informam 

sobre a pendência. Cerca 

de 1,5 milhão de pessoas 

receberão os avisos até 

sexta-feira (27). Segundo 

a Agência Minas, quem 

já quitou o imposto pode 

ignorar a notificação ou 
verificar a situação no site 
oficial. O débito pode ser 
pago via boleto, Pix ou do-

cumento de arrecadação 

estadual. Até abril, 75,58% 

do valor estimado foi re-

colhido no estado.

A Secretaria da Agricul-

tura, Abastecimento, 

Aquicultura e Pesca do 

Espírito Santo firmou na 
quarta-feira (25) um ter-

mo de cooperação com o 

Sindicato da Indústria de 

Artefatos de Cimento do 

ES. O acordo estabelece 

ações conjuntas para ve-

rificar critérios técnicos 
dos materiais usados na 

pavimentação de estra-

das não urbanas. A me-

dida integra o programa 

estadual de doação de 

blocos de concreto para 

prefeituras. A parceria não 

envolve repasse financei-
ro, mas garante o controle 

da qualidade dos produ-

tos utilizados nas obras. A 

vigência do compromisso 

será de dois anos.

A Assembleia Legislativa 

de Minas Gerais realiza 

amanhã (26) uma sessão 

especial em comemora-

ção aos 35 anos do Sin-

dicato dos Servidores da 

Justiça do Estado (Serjus-

mig). Criado em 1990, a 

entidade representa cerca 

de 12 mil trabalhadores do 

Judiciário mineiro e pos-

sui sedes em 10 regiões. 

A homenagem, propos-

ta pela deputada Beatriz 

Cerqueira (PT), reconhece 

conquistas como a cria-

ção do plano de carreira 

para servidores do Tribu-

nal de Justiça. O sindicato 

oferece assistência jurí-

dica, apoio psicológico e 

promove encontros para 

formação de representan-

tes em 298 comarcas.

No Espírito Santo, mais de 

84% das mortes por Sín-

drome Respiratória Agu-

da Grave (SRAG) causadas 

por Influenza, em 2024, 
ocorreram entre pessoas 

que não tomaram a va-

cina. Até o dia 17 último, 

foram 58 óbitos, sendo 49 

em indivíduos sem regis-

tro de imunização. Entre 

os 249 casos graves, 213 

também não haviam sido 

vacinados. A doença, que 

compromete o sistema 

respiratório, tem maior 

impacto entre idosos, que 

representaram 61,2% das 

mortes. Embora a vacina 

esteja disponível para to-

dos com mais de seis me-

ses, a adesão está baixa.

O Conselho de Educação 

de Minas abriu o prazo 

para envio de trabalhos 

à edição 2025 da Revista 

Educação e Legislações. 

Interessados têm até 30/7 

para enviar textos inéditos 

nas categorias artigos, re-

latos, ensaios, resenhas e 

entrevistas. A publicação 

inclui também resoluções 

e pareceres aprovados. Os 

conteúdos devem seguir 

o formato exigido no edi-

tal e ser encaminhados 

em Word e PDF, com os 

documentos obrigatórios. 

O material passará por 

análise técnica, e os re-

sultados serão divulgados 

em 3/10. O lançamento da 

revista será em 9/12.

SECOM/Prefeitura da Cidade de São Paulo

Nunes participou do Jubileu dos Bispos no Vaticano

Prefeito entrega bandeira
de SP ao Papa Leão XIV

Federação aciona STF contra 
tropa armada no Rio

A Federação Nacional de 
Sindicatos de Servidores das 
Guardas Municipais (Fena-
guardas) entrou com recurso 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF) contra trechos da lei 
que criou uma divisão arma-
da na Guarda Municipal do 
Rio de Janeiro (GM-Rio). Em 
Arguição de Descumprimen-
to de Preceito Fundamental 
(ADPF) 1238 , a entidade afir-
ma que a norma carioca viola a 
Constituição.

A Lei Complementar Mu-
nicipal 282/2025, sanciona-
da neste mês, autoriza que a 
chamada “divisão de elite” da 
GM-Rio seja formada por fun-
cionários temporários, vincula-
dos ou não à corporação, com 
direito a porte de arma de fogo. 
O texto também institui a carga 
de confiança do gestor da Segu-
rança Pública Municipal – que 
o autor da ADPF alega ser se-
melhante a outro já existente.

No último dia 10 de junho, 

a Câmara dos Vereadores do 
Rio aprovou, a criação de um 
grupamento especial na Guar-
da Municipal que terá permis-
são para usar arma de fogo. A 
chamada Divisão de Elite será 
composta prioritariamente por 
guardas municipais, mas estará 
aberta também a ex-militares 
das Forças Armadas.

A remuneração prevista é de 
R$ 13 mil. Também será per-
mitida a contratação de agen-
tes da nova divisão por tempo 

determinado de um ano, prazo 
que poderá ser prorrogado por 
até cinco vezes. O projeto de 
lei complementar 13/2025 foi 
aprovado com 34 votos favorá-
veis e 14 contrários.

O prefeito Eduardo Paes 
sancionou três dias após a 
Câmara de Vereadores do Rio 
aprovar o projeto enviado pelo 
Executivo,  a lei que cria a For-
ça Municipal, divisão de elite 
da Guarda Municipal,  com 
autorização para uso de armas 
de fogo. Com funções de po-
liciamento ostensivo, preven-
tivo e comunitário, o novo 
grupamento atuará nas ruas 
da capital.

Para a Fenaguardas, a norma 
fere os critérios constitucionais 
para ingresso no serviço públi-
co, desrespeita critérios para 
ocupação de cargos de chefia, 
desvirtua as competências pró-
prias das guardas municipais 
e amplia, de forma irregular, o 
acesso ao porte de arma de fogo 
sem respaldo legal.

A entidade pede que o STF 
reserve a divisão especial a con-
cursados, derrube a carga de 
gestor, proíba o porte de arma 
para temporários e barre con-
tratações sem concurso público 
para funções típicas de Estado. 

O projeto de lei em questão foi aprovado com 34 votos favoráveis
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Entidade alega que norma viola Constituição


